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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA


	INTERESSADO: José Rogério da Silva Palhano


	EMENTA: Posiciona-se quanto à denúncia de irregularidade na contratação de serviços docentes pela Prefeitura de Ipu.

   

	RELATORA:  Marta Cordeiro Fernandes Vieira


	SPU Nº  03324862-1

	PARECER Nº 0184/2004
	APROVADO EM:  17.02.2004  


I – RELATÓRIO

O Sr. José Rogério da Silva Palhano – RG 94008013290, residente na Av. José Carvalho de Aragão, 553, Boa Vista – Ipu, Cep.: 62250-000, apresenta a este Conselho denúncia referente à terceirização de docentes para o magistério do ensino fundamental, quando a contratou Prefeitura Municipal de Ipu, contratando em 10 de janeiro de 2001, a Cooperativa de Serviço Ltda – UNISERVIÇOS.     
O documento é encerrado pelo signatário com um apelo de “apuração dos fatos e encaminhamento a quem por direito” (...) (létteris).     

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O processo foi delegado às nossas mãos tendo em vista sermos representantes deste Colegiado junto ao Conselho Estadual de Controle do FUNDEF o qual, entretanto, não tem poderes para controlar a aplicação dos recursos do FUNDEF na esfera municipal. 

Por outro lado, na análise prévia do teor do documento pela Câmara de Educação Básica, deste Conselho, concluiu-se que assuntos desse jaez cabem, por excelência, ao Tribunal de Contas dos Municípios, até por envolverem acordos financeiros e processo licitatório.

Neste mesmo Órgão já tramitara o Processo Nº 3743/2002, o qual foi instruído pelo Ofício Nº 073/2003-GAB.CEC de 11.03.2003, informando que a Cooperativa de Serviços Ltda – UNISERVIÇOS – em tela – não figurava no elenco das instituições credenciadas por este Conselho de Educação. 

Em decorrência da conclusão da Câmara de Educação Básica deste Conselho, o presente processo foi redirecionado ao Núcleo de Auditoria deste Colegiado para consultar o Tribunal de Contas dos Municípios – TCM.

O resultado da consulta consta da Informação Nº 006/2004 oriunda do Núcleo de Auditoria deste Conselho de Educação, onde, entre maiores detalhes, está registrado o fato de    que o    Tribunal    de    Contas   dos   Municípios – TCM, 

Cont. do Parecer Nº 0184/2004

“considera irregular referida contratação, por ferir o princípio constitucional, qual seja, o art. 37 da Carta Magna(...)”.        

O Núcleo de Auditoria acrescenta que as cooperativas, segundo a Lei        Nº 5.764/1971, têm como objetivo agregar profissionais liberais de categorias distintas para o propósito de gerar serviços e melhorias aos seus associados, de cunho econômico, nada tendo a ver com o mister do magistério. 

III – VOTO DA RELATORA

Ainda seguindo a Informação do Núcleo de Auditoria, sugerimos que seja encaminhada ao denunciante, anexa a este Parecer, cópia da citada Informação para que o mesmo possa acompanhar o processo de seu interesse junto ao Tribunal de Contas dos Municípios, até o seu resultado final.

É o parecer.   

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 17 de fevereiro de 2004.

MARTA CORDEIRO FERNANDES VIEIRA
Relatora

JORGELITO CALS DE OLIVEIRA    
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